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A repart1tào o ... s viagens por transporte públ ice uroano. no 
Brasil, e• cidades de 111a1s de 100 111il nabitant.es, pode ser consi­
derada co•o 90X por ônibus e quase 10X por s1ste•as ferroviários, 
co• u• M1n1•0 para barcos e outros siste•as. 

EM se tratando do total de viagens �otorizadas urbanas, te­
r1a•os cerca ae 6X por trens e 11etrôs, 56¼ por onibus e 3B¼ para 
todos os outros nodos. 

O ônibus e usado e11 itinerários co� volu•es reiativamente 
baixos e atinge• u• ��xi•o ae 30 a 35 111il passageiros/hora en­
quanto que os s I ste11as ferroviários se dest I naM aos , corredores 
co• gr:andes volu•es de passageiros. , 

Há pois. significativa diferença no enfoque aa distribuição 
aos custos e aa IMPlantatâo aa infra-estrutura para os dois Mo­
oos, ale• da s19nificat1va diferença dos propr1os custos ae 1M­
planta,ão das vias. 

Para o inibus. em geral. o leito das via ja existe e trata­
se apenas de Melhorá-lo e conservá-lo. Mesmo as vias exclusivas, 
e• geral, são estruturadas sobre vias j� existentes no tecido ur­
bano, não ferinao significativamente a cidaae, Mas, ao contrário, 
consolidando 9ranaes areas urbanas. 

A i•Plantação de s1ste•as ferroviários, ao contrário, exige 
verdadeiras cirurgias urbanas e grandes investi111entos. 

O •aterial rodante ta•béM tem características de vida ütil e 
utilização e1.lternativa bastante diferentes. 

Ass1M, é de se esperar que a decisão ae investir e111 infra­
estrutura ferrovi�ria deva estar associad ... a outros eieMentos que 
não soMente seus custos diretos. Entre ess�s eleMentos aparece, 
se� duvida, a necessidade de transportar 9ranoes volumes ae pas­
sageiros em deter1111nados correaores e �  sobrecarga no sistema ro­
doviário urbano. 

Da •esaa forma, o veiculo ferroviário, COM vida muito mais 
longa e prei;os bastante maiores que os ve1culos rodoviarios exi­
geM i�obilizai;ão de capital, nn Maioria das vezes, pouco c1trati­
vos para o setor privado. 

O veiculo rodov1ârio. coM vida util Menor mas prei;os bastan­
te acessiveis, tradicionalmente teM sido atrativo coMo investi­
mento para o setor privado, uMa vez que nu111a i111obil 1za,�o 111enor 
d e e a P i t a 1 P o •J e III a n t e r r e n t a b i 1 i d a d e a e e i t à v e 1 c o III r a ::. o a v e 1 l i -
quidez eM um mercado pressionado peia demanda. 

Deve-se, pois, de imediato, excluir �essa discussão os pro­
ble11as de investi111ento e111 infra-estrutura fac:e as especifici,Jades 
Jc1 arrolaaas e c:onsiaerar sep�raaa111ente o proolema QO 1nves�1111en­
to no material roaante. 
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Pretenae-se POIS , ooritvitnte. cons1oerttr apenits UMtt parte dos 
Custos íota15 �o i�ansporte exciu1do o Invest1Mento em infra-Es-

: .... - - . _ _._ 

; .;. 0 e p e , a s ,J 2 r e p o s 1 , i ü , s e ti •J o o 1..JJ..S.l.i:L..,_!-' o 1 :e, 2 :- • • - - '."' :" □ •J �- ,:, 
valor reai111ente tJispenai,Jo para transportar I.LQI.. PitSSi\ge1ro. C.U..s..t.o..

�.e.r...a...c:_i .. □.n.aJ ,:j O T r a n.SJLllC..t_e. e o C u s t o d e P r o d u , ã o a c r e s c i d o d " d e -
precitt,� O ao mater,�i roaante � �e aP010 g � remun�racio do capi­
tal investido nesse �itteritti ou os Juros e a�ort1:acáo ao 1nves­
t i ,. e n to e• 111 ater I a i r o .:Jante e •J e a P o I o • �-□-T o J. e i ,:: e T CÃ.11.S...P o r te 
é O Custo Operacional acrescido dos custos ae investimento na In­
fra-Estrutura, inclusive oespesas finitnce1ras. 

- O Setor Roaoviário Urbano

Tradicionai�ente. o usuitrro tem ttrcaao com a total idade ou 
quase totalidade dos custos operacionais �o Transporte Rodoviário 
Urbano no Bras i i. 

Ate recente�ente inexist1ttM Mecanismos intencionais de sub­
sidias para o setor. uMa vez que outros gastos era• Mais signifi­
cativos no or,amento fam1 l iar e ex19iaM Mit1or atenc�o. 

Apesar ce pouco pesquisadtt. a evoiucio �o peso aesse ,tem no 
or,a•ento fa�il ittr poae ser estimada atraves de uma s1ntese feitit 
pelo DIEESE de pesquisas real izdas no �unicipio �e Sio Paulo des­
de a decada de 30. 

Peso (¼) no orca•ento fami11ar, dos 9astos com trttnsporte no 
Município de São Paulo (Fonte DIEESE> 

Pesquisa tino t. 

LOWRIE: 1936/37 1.86 

ARAUJO 1940/41 2,75 
Prefeitura-SP 1951/52 2,40 
CNBES 1952 3.29 

DIEESE 1958 2,00 

FGV 1961/62 7,33 
PI i n. Trabalho 1967 5.20 

úIEESE 196S/70 e. , e f1

FIPE ( 2 <\ .  o SM) 1972 ( ? ) 6 , J ki 

ENDEr ( 1 a 5 SM) 1974/75 8,73 
( 1 a 3 �;, s l"I ) l 6, 0 e

FIDE ( 2 a 6 SM) 19B1/82 10,54 
DIEESE ( 1 a s SM) 1982/83 1 l . e 2

( 1 a 30 SM> 1 9. 3ii 

Co� o auMento do peso aos gastos coM transporte no areamento 
t'i\tniliar cometar-,m as buscas por suosidios, primeiro internamente 
e etn segu1d� atraves ae recursos externos. 

A unificatio das tarit'as em diversos munic1pios e reducio 
�os seccionamentos tarifários ouscaram utn suosidio interno. pena­
i 1zanoo as viagens MitlS cur�as em favor oas v1a9en; 1on9as que, 
se por u� iado reauz1u os disp�naios das fatnil ias de baixa rend� 
res1oentes 
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Cama a aefasageM de custas afetava empresas diferentes com 
oe caract.er1sticas distintas. as C�Maras oe Compensa,ão 
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na tentativa ae evitar a aumento de participa,�o do trans­
no gasto faMi i iar não chegaraM a caracterizar u111 pol itica 

de subsidias ext.ernos. 
Entretanto. no ano de 1987 diYersas c ioades apresentaraM de­

ficits consideráveis e• suas Câmaras de Campensaçia senda o mais

expressivo o do Distrito Federal que ultrapassou os 301. dos seus 

custos operacionais. 
O vale-transporte é\tualmente e o principal elemento d polí­

tica de aporte de recursos externos para o Transporte Radaviirio 

Urbano e e•bora care,a de aval ia,ão mais profunda e não se c ... rac­
terize como subsidio ao sistema est1Ma-se que atinJa quase u• 
ter�o dos usuários do transporte coletiYo, fazendo o peso dos 
gastos com transportes, para essas familias, no orçamento fami-

1 iar, voltar ... as pata• ... res da dicada ae 70. 

A tarifa. entretanto, continua sendo estabelecid ... pela divi­

�ao do custo,kM Peio 1nd1ce de passageiros por quil�metro CIPK) 
configurando-se pois o usuar10 COMO o manteneaor do sisteMa, ar­

cando co111 os custos oper ... c ionai s na sua total idade. 
Co�o o investimento em Infra-Estrutura nio é de todo perce­

bido e sempre feito pelo governo, as eMpresas privadas tendem a 
operar os S1ste•as Rodoviir1os de forma rentável uma ve= que s�o 
cobertos os Custos Operacionais Yia T ... rifas e eventuais ..,portes 
de recursos. 

Vale destacar que o vale-transporte e UM subsidio direto a 
uma parcela de usuários que perMite o alivio da presslo sobre as 
tarifas. não de todo desembolsad ... s pelo usuàrio que tem aquele 

beneficio. 
e 

c i on ... 1 

custos, 

v I ár I o;; 

pois. a tarifa. calculada seMpre a partir do custo oper ... -
e COM o obJet1vo de proporcionar arrecadaçio que cuora os 

n�o navenoo UMa pol 1t1ca de subsidias aos SisteM&s Rodo­

de Transportes Uroanos. 

- O Setor Ferrov1ar10 Urbano

No inicio don seculo. o bonde elétrico foi a base aos siste­

Mas de transportes urbanos nas principais cidades brasileiras. 
Dentro de um conceito de "serviço de utilidade publica con­

cedido", empresas privadas se desenvoiver&M. impiantaram e opera­
raM sistemas de oonaes, cobrjndo todos os seus custos coM as re­

ceitc1s operacionais. 
Com o aesenvolvimento ripido das cidades e da ind�stria au­

tomobil istic�. a partir dos anos 50, aquelas empresas foraM en­

cerrando suas ativ1d&des, dando lugar ao �n1bus e ao trólebus. 
SoMente a partir do final aa décaaa de 60, atravé� de finan­

t1amentos externos, fr que �e retomaram os 1nvest.1Ment0s no setor 
ferroviário uroano. especialmente COM a reforma e reequeipamento 

dos subüro1os ao Rio oe Janeiro e Sio Pauio. pertencentes à Reae 



Ferroviária Feaeral (RFFSA) e o suoürb1o aa FEPASA eM S�o Paulo. 
das ccnstruc6es aos ne�r�s ae Sio fc1uio e eM seguidc1 �io oe 

As �ar1ias Pc1Ssc1rc1M a ser ca,cuiaaas por cr1�er10s ou�ros 

que nao o ressarcr•ento dos custos operacionais ou mes•o os de 
proau,ão, passando então o governo a arcar ta•beM coM consrdera­

vei pareei� �o� custos ae oroautác. 
HoJe. a receita tariiar1a oos trens da CBTU representa• algo 

ao redor de llX dos custos operacionais. Em todo o mundo, os Sis­

te•as de Transportes Urbanos recuperam entre 20% e 85% desses 

custos. ta•oe• sem contribuir com o ressarcr•ento dos custos de 
iMplanta,ão e os encargos iinance1ros do investi�ento (Ver quadro 

1 e gl"'áfico 1). 

Quadro 1 

Financramento Externo ao Transporte Público 
em Diferentes Pafses 

Subsidio como Porcentagem do 

Grjflco 1 
Tendência de Subsídio ao Transporte Público em 
Diferentes Pafses 
o 

80 
Pais Custo 

Operacional o 
j .. .. . . . . . . . 

1965 1970 1975 

Austrália + + 45 
Bél2ica 12 32 69 

Cenaaâ s/1 + 38
Esoanhe + 20
Estados Unidos + 15 46 

Finlãnd1e 3 5 11 

França s/1 44 56 

Grécia s11 + 11 

Holanda s/1 48 70 

Irlanda + + 15 

Noruega s/1 9 sfi 
Nova Zelândia -16 20 34 
Reino Unido + 9 29 

Suécia 10 21 45 

su,ca s.·• S:i 35 
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Fonia O,ang,ng D8!1Mn!< o urban !Ta,,,el Par1 2 • Pubhc Transoor1 and lulura Offlle<'" 
travet. DO/ F V �er. P 1-1 B•v R H Jd11'"1$1or,. N Pautyano M Oasqurxa em Ira� 
R-ws oe abril a fUnt>D oe 1986 eonaaa oor Ta-..o- ano Franc:,s. Lona� 

o Metr� ae S(o Puaio. desde
_

a 
• 

U�i 

sua i naugura,�o 
�31.7 milnóes e 

em 1968 c1te 

1980. arrecaaou e equ1va1ente � -seus CUS"t.OS 



de produ,ão at1ng1raM uSS 779,1 �ilhões, representanoo u- aporte 
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recursos externos da oraem ae 44Z ae suas despesas. coNo 
rn ll I t. : 
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Consideranoo as estiMativas Mais conservaaoras e apenas as 
c1dade'3 com POPuiai:ac superior :.. 101:1í mil habitatite�- ri) Brasil. a 
•odal idade 11 ·i:in1ous" transporta entre 9 e 10 vezes :na1s pessoas do 
que os siste•as ferroviários. Embora esse fato eM nada a1•inua a 
i•portincia dos siste•as ferrov1arios. eM corredores específicos, 
e inegável que qualquer Nelhorra que se pretenoa nas cond1,ies de 
transporte em beneficio da popula,io brasileira incluira, neces­
sarjaMente. a Nelhor1a dos siste•as de inibus. Isso se aplica, 
inclusive, ao cresci■en�o futuro, visto que o núMero aosoluto de 
novos passageiros urbanos na dêcada de 90 deverá aumen�ar ■ ais do 
que a capacjdade de atenaimento por ferrovia, Mes•o sob hipóteses 
�uito otimistas quanto á expansão dos servi,os terrov1arios urba­
nos. 

Co•o i lustra,ão. se fosse passivei dobrar o i1uxo transpor-
tado por ferrovia na proxiMa década, este modo transportaria mais

�.6 milh�es ae passageiros/dia. Entretanto, a UMa taxa conserva­
dora de au•ento de apenas 3Z no total de viagens uroanas a cada 
ano, ao fim do Mes�o per rodo haveria mais 31 mi lhijes ae desloca­
mentos diirios. Para atenaer a atual parcela de distribui,�o Mo­
dal, os �nibus teria■ ae levar Mais 17,3 Mllh�es cesses passagei­
ros, ou seja, u■ auMento três vezes Naior que toda a capacidade 
atual do •□do ferroviário, eM terMos absolutos. 

Ao contrário de muitas cidades européias, que cresceraM ao 
longo das I inhas férreas, as cidades brasileiras espaiharaM-se eN

fun,�o de ruas e avenidas e hoje apresentam dificuldades muito 
grandes de inser,ão de novas ferrovias no tecido uroano. Esse fa­
to I imita o numero ae correaores que possa vir a ser servido por 
f e r r o v i a s c o n v e n c i o n a i s d e s u p e r f i c I e . s e ,.,. q u e h a J a n e c e s s i d a d e
de vultosas inden1za,ões. MesMo eM corredores onde a iMP1anta,�o 
for Mais fácil. o seu custo dificilmente sera inferior a USS 7 
m,lhóestkM. e poaera faci imente chegar � faixa ae USS 21 � USS40 
fti]hões/kM implantado, ou. se �ouver trechos subterraneos, � fai­
xa dos US� 80 a USS 115 Milhies, ja vistos nos 111etris de Sio 
Paulo e Rio de Janeiro. Corredores exclusivos para trólebus, ca­
pazes de transportar cerca de 20 mil passageiros/hora/sentido, 
custaM cerca ae US$ 3,5 milhões e de 8n1ous, com capacidade seMe­
lhante. custaM cerca de USi 1,5 Milhâo/Km. 

E i•por�ante ficar claro que essas considera,�es nio s�o ar­
gumentos contra sistemas ferroviários urbanos. necessários e até 
Prioritirios em alguns corredores. Porem evidenciaM a iMportincia 
dos ônibus. 

Hâ que se considerar taMbém que o governo teM. nos últimos 
anos. reduzido seus investimentos no setor ferroviir10 urbano e 
nio se vislumora moa1f1ca,io nessa tend�nc1a a cur�o prazo. haJa 
vista o desempenho econ6Mico atual do país. 



Tarifas. Custos e Subs1oios 
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custos 0Perac1ona1s. 
Entretanto, observa-se o 

Nento do usuario dos servi,os 
esgota■ento da capacidade de paga­
de transporte p�bl ico e evidencja-

se � neces�1oade o� ousca de aiterna�rva� oe 
custos. 

cooer�ura ,J esses 

Dois proble•as basices aeve■ ser considerados: o priMeiro se 
refere ao usuário e quanto ele pode e deve pagar� o segundo se 

refere à cobertura dos custos, que� deve iazê-la e co■o. 
Co■o priaeiro passo para a solu,io dos problemas. deve-se 

ad•itir, de pronto, que as tarifas deve• ser calculadas por ou­
tros parâ■etros que não os associados aos custos. Sobre esse as­
sunto veJa-se a referencia 5. 

Verificando quanto o governo aporta atualMente para subsi­

diar o transporte publico. co1110 pratic:a111ente niio h� suosidio ao 
transporte rodoviàr10 urbano. pode■os exaM1nar os valores vincu­
lados ao setor ferroviário urbano e estudar prospectiva■ente o 

setor rodov1àr10. 
Verificando que a CBTU, eM 1988, transportou cerca de 500 

111ilh;es de passageiros. o Metró de Sio Paulo outros tantos. o do 
Rio de Janeiro cerca d� 100 M1 lhÕes e o �ubúro10 da Fepasa outros 
100 Milhões. teMos. eM todo o siste111a sobre trilhos. no Brasil, 

cerca de 1,2 Milh�o de passageiros. 
Na CBTU, os subsidias exigira■ algo pr6xiMo de USS 0.25 por 

passageiro e no total do siste■a sobre trilhos poder1aMos esti�ar 
USS 240 Milhões. a u�a Média de USS 0,20 por passageiro transpor­

tado. 
Se considerar-Mos Metade desse valor por passageiro, como 

subsidio Mjdio a ser dado ao usuàrio do sistema "inibus'' teríamos 

que dispender uais USS 1,5 �ilhões para 1988. 
Com um crescimento da ordem de 6¼ ao �no, teriamas a neces­

sidade de US$ 1,85 bilhões em 1989 cerca de USS 2 bilhões em 

1990. 
Tal �ontan�e ae recursos seria insuportavei para os caires 

públ ices e t11es1110 suponao que o governo tr1pl ,casse sua participa­
çio nos subsidias ainda estariamas com cerca de 36¼ do total, fi­
cando os restantes 64¼ para a iniciativa privada. 

Fontes alternativas de recursos são os usu�rios indiretos 

co�o a indústria e o coMjrcio que se beneficiat11 do transpor�e p�­
bl ice para o transporte do trabalhador e os proprietários de vei­
culas particulares que se beneficiam no trafego. Taxa,io especial 
sobre a produç�o e sobre os veicujos particujares por um lado e 
remunera,io dos servi�os das eMpresas transportadoras separada­

Mente das tarifas por outro. 
A aplicabilidade dessas medidas se condiciona à opera,ão do 

transporte sob um gerenciamento unice em cada e idaae. passanao as 

empresas. tan�o rerrov1ar1as como ro�ov1ar1as a Pres�a�ora; ae 

serviço para o governo, gerente do processo. 
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